               Ata da 59ª Reunião Extraordinária do COMSAB

Ata da quinquagésima nona Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Saneamento Básico – COMSAB. Data: 25 de maio de 2016, às 08h00min. Local: auditório da ARSBAN, situado na Rua Dr. Poty Nóbrega, 344, Lagoa Nova, Natal/RN. Presentes os conselheiros: João Lopes de Oliveira Neto, representante do CREA/RN; Sérgio Bezerra Pinheiro, representante da ABES/RN; Ivanilde Ramos da Silva, representante da URBANA; João Bosco, representante da FECEB/RN; Daniel Henrique de Souza, representante da CAERN; José Leão de Oliveira Sobrinho, representante do SINDÁGUA-RN; Márcilio Pereira Xavier, representante da Secretaria Municipal de Saúde – SMS; Aroldo Alves, representante da Câmara Municipal de Natal - CMN; Antonio Jânio Fernandes, representante da UERN; Walter Fernandes de Mello Neto, representante da SEMOV; Fiamma Maria Câmara de Medeiros, representante das ASSUSSAS; e o Secretário Especial do COMSAB Cláudio Henrique Pessoa Porpino. Participantes: Loiane Tamara, Estefânia Filgueira, Leonardo Palitot Villar de Mello, Fábio Ricardo Silva Góis, Aline Vilar de Oliveira, Cleyber Lopes, Ênio Bruno de Aquino, Ilana Karina, Pedro Dantas, representantes da ARSBAN; Stephanie Ribeiro Costa Lima, representante da CAERN; Marcelo Maranhão A. Cardoso e Keila Brandão, representantes da START. De início, em virtude da impossibilidade de comparecimento da Presidente Sra. Maria Virgínia Presidente do COMSAB, foi designada a Presidência para ser exercida pelo Conselheiro Marcílio Xavier da Secretaria Municipal de Saúde, que abriu a reunião, colocando a ata da 58ª Reunião Extraordinária para aprovação, que foi acatada com alterações realizadas previamente pelo Conselheiro Sérgio Bezerra Pinheiro, da ABES/RN, assim esta foi aprovada pela unanimidade dos Conselheiros. Passando ao segundo ponto, que é a continuidade da apresentação da minuta de Lei, passando-se aos destaques propostos, cuja apresentação competiu ao Dr. Marcelo Maranhão, da Start. Mudança dos valores referentes ao valores da multas para os usuários, que passariam a um patamar mais baixo, Dr. Marcelo Maranhão trouxe os valores apresentados no Plano Diretor de Natal/RN, que possui valores mais altos. Passou-se a palavra ao Diretor Fábio Góis, que explicou o porquê de tais valores, uma vez que fez uma pesquisa com base no aplicado por outras agências, sugerindo ainda dois parágrafos, um com uma atenuante e outro com um agravante. Considerando se eram pessoas de baixa renda ou comércios e indústrias. Uma nova proposta apresentada, por Sérgio Pinheiro, da ABES, traz novos valores, de forma a aumentar os valores das infrações gravíssimas, de forma que se possa atingir as empresas de grande porte ou os grandes danos causados ao meio ambiente e ao saneamento. Assim, a máxima multa aplicada seria o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). A proposta foi aprovada por seis votos, ressalvada a abstenção do conselheiro Antonio Jânio e três votos contra, do vereador Aroldo Alves, Fiamma  Medeiros e João Bosco. Foi aprovada a sugestão da retirada do parágrafo sexto, que falava das empresas, mas aprovado o parágrafo quinto, que falava do pequeno usuário. Aprovadas a unanimidade, com abstenção do conselheiro Antonio Jânio. Passando-se ao Capítulo VIII, foi aprovada a proposta da CAERN, que acrescenta a consulta ao COMSAB no art. 48, para aplicação das penalidade de caducidade e intervenção. No artigo 51 foram modificados o valor das multas, chegando o máximo ao valor de 3%. A CAERN se insurgiu quanto ao parágrafo 2º e 3º, que fala da possibilidade de que a ARSBAN sugira que o Poder Concedente a caducidade e intervenção acaso as multas ultrapassem 13% da arrecadação mensal. Colocada em votação o caput do art. 51 e os incisos I a IV, foi aprovada por todos os presentes, com abstenção do Conselheiro Antonio Jânio. Votando-se os parágrafos 2º e 3º a proposta da ARSBAN foi aprovada, com três votos contra, dos conselheiros da CAERN, da ABES e do SINDAGUA, mantendo-se o valor 13%. O artigo 53, foi sugerida que corrigisse a Lei n.º 8.987/95. No art. 55 e 57 o prazo para defesa passa a ser de 15 dias, e o de recurso se mantem em 15 dias, a proposta da CAERN era de 20 dias, mas colocada em votação apenas teve dois votos. Foi acrescida a possibilidade de concessão de efeito suspensivo no artigo 56, com sugestão da CAERN acatada por unanimidade. No artigo ficou acrescido o termo “e universalização dos serviços”, vencendo proposta trazida pela ABES e ARSBAN, por cinco votos a quatro. Passou à votação de modificação da Lei Municipal n.º 5.285 de 25 de julho de 2001, §5º, que sugere o acréscimo de um parágrafo. No artigo 61 iniciaram as discursões sobre a supressão deste artigo na integra como proposta da ABES em contrapartida a proposta da ARSBAN. Foi colocado em votação a manutenção e a supressão. Houveram 6 votos a favor da manutenção e 3 fotos em favor da supressão. José Leão e Sérgio Pinheiro pediram para constar em ata seus votos de abstinência. No art. 67 o conselheiro Sérgio Pinheiro defendeu sua redação de proposta. Sérgio Pinheiro explicou ser “determinantemente contra a privatização do saneamento básico”. Foi colocada em votação a aceitação ou não do aditivo proposto pela ABES/RN. Foi aceito por 6 votos. Walter Fernandes, da SEMOV, solicitou prestar em ata seu voto contrário a proposta. Antonio Jânio falou sobre sua preocupação de só haver um prestador único. José Leão, SINDAGUA, falou sobre a dificuldade salutar de água e esgoto e sobre os investimentos. Explicando que não dá para se fazer em todos os eixos. Propôs rever e modular posteriormente essa questão antes de encerrar a minuta da lei. Houveram mais algumas discursões sobre o art. 67. E Marcílio Pereira, SMS, colocou em votação o art. 67 com a nova redação oriunda das discursões. Foi aprovado por 6 votos, 2 contra e 1 abstenção. O presidente em exercício dispôs a palavra para quem quiser se pronunciar, não tendo mais ninguém a fazer o uso da palavra, deu por encerrada a presente sessão, e eu, __________________________________ Cláudio Henrique Pessoa Porpino, Secretário Especial do CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO, lavrei a presente ata, que para constar segue assinada por mim e pelos demais Conselheiros presentes a esta sessão.
